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ANEXO

Processo Administrativo n.° 01205.000237/2020-17
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2021

 

ANEXO 02 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

Objeto: Contratação de serviços contínuos, sem dedicação de mão de obra
exclusiva, para manutenções preventivas e corretivas em todos os sistemas
elétricos, eletrônicos e mecânicos e fornecimento de peças e demais insumos,
com ressarcimento pela contratante, em Grupo Gerador Diesel pertencente ao
Museu Paraense Emílio Goeldi - MPEG
 
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone:                                                 E-mail:
Banco:           Agência:                 Conta Corrente Nº: 
 

GRUPO ÚNICO - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO GRUPO GERADOR
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE UNIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01
Manutenção Preventiva do Grupo Gerador Marca
Stemac; Motor diesel Perkins 1104A_44G; Potência
nominal 55 KVA.

06 CHAMADO R$  000,00 R$  000,00

02
Serviço de manutenção Corretiva especializada em
Grupo Gerador a Diesel. ESTE ITEM NÃO SERÁ
OBJETO DE DISPUTA NA FASE DE LANCES.

01 SERVIÇO R$ 20.000,00 R$
20.000,00

03
Aquisição estimada de peças e materiais de consumo
para manutenção do gerador. ESTE ITEM NÃO SERÁ
OBJETO DE DISPUTA NA FASE DE LANCES.

01 SERVIÇO R$ 20.000,00 R$
20.000,00

    
VALOR

TOTAL DOS
SERVIÇOS

R$ 00000,00

 

Prazo de validade da proposta, a contar da data de apresentação da
proposta vencedora: 60 DIAS.
Declaro que nos valores ora propostos e naqueles que por ventura
vierem a ser ofertados, através de lances, estão incluídos todos os
custos (administrativos, tributários, diária, lucro e fretes) que se
fizerem indispensáveis à perfeita execução do objeto desta proposta. 

 

Local, _______ de ___________de 2021.
 
 

________________________________________
Nome do Representante Legal

RG. e CPF:
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Dilson Augusto de Araújo
Júnior, Assistente em Ciência e Tecnologia, em 06/05/2021, às 14:27
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
7255132 e o código CRC F0D6CD3F.

01205.000237/2020-17 7255132v2
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ANEXO

  

Processo Administrativo n.° 01205.000237/2020-17
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2021

 
ANEXO 03 - MINUTA TERMO DE CONTRATO

 
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação

de mão de obra exclusiva
Atualização: Julho/2020

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MUSEU
PARAENSE EMILIO GOELDI / MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES - MCTIC E A EMPRESA
..........................................................  

 
A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, através do MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES - MCTI, órgão vinculado à estrutura da
Presidência da República, sediado à Esplanada dos Ministérios, Bloco E, Brasília/DF,
por intermédio do MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI - MPEG, Unidade de Pesquisa,
com Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 3.458/2020-MCTIC, sediado à
Av. Magalhães Barata, n.º 376, Belém/PA, inscrito no CNPJ sob o nº
04.108.782/0001-38, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, neste
ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela
 Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de
............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de
Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da
Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº
01205.0000237/2020-17 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507
de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05 de 26 de
maio 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico nº 02/2021, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação de serviços contínuos, sem dedicação de mão de obra
exclusiva, para manutenções preventivas e corretivas em todos
os sistemas elétricos, eletrônicos e mecânicos e fornecimento de peças e
demais insumos, com ressarcimento pela contratante, em
Grupo Gerador Diesel pertencente ao Museu Paraense Emílio Goeldi -
MPEG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus Anexos, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo I do Edital.
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

GRUPO ÚNICO - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO GRUPO GERADOR
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE UNIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL
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01
Manutenção Preventiva do Grupo Gerador Marca
Stemac; Motor diesel Perkins 1104A_44G; Potência
nominal 55 KVA.

06 CHAMADO R$ R$ 

02
Serviço de manutenção Corretiva especializada em Grupo
Gerador a Diesel. ESTE ITEM NÃO SERÁ OBJETO DE
DISPUTA NA FASE DE LANCES.

01 SERVIÇO R$ R$ 

03
Aquisição estimada de peças e materiais de consumo para
manutenção do gerador. ESTE ITEM NÃO SERÁ OBJETO
DE DISPUTA NA FASE DE LANCES.

01 SERVIÇO R$ R$ 

   VALOR TOTAL DOS
SERVIÇOS R$ 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com
início na data de .........../......../........ e encerramento em
.........../........./..........,, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
 limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e seja observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente
2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;
2.1.3.  Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenha sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação;  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de  R$............. (..........................................).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020,
na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  
Fonte: 
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos na Cláusula 16 do Termo de Referência  e no Anexo XI da
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IN SEGES/MP n. 05/2017.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1 Os valores ofertados e adjudicados no pregão, serão fixos e irreajustáveis
durante a vigência do contrato.
6.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, correspondente exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
6.2.1. Será utilizada a variação do Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo
- IPCA/IBGE, acumulado em 12 (doze) meses.
6.2.2. Qualquer que seja a variação apurada no subitem anterior, o percentual de
reajuste máximo a ser aplicado será aquele definido como centro da meta de
inflação fixada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), nos termos do Decreto n.
3.088, de 21 de junho de 1999, para o exercício em que tiverem início seus efeitos
financeiros.
6.2.3. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de
custos alegada pela CONTRATADA.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo.
6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado o que vier a ser
determinado pela legislação em vigor.
6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art.
56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por
90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente
a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá
apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em
dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do
valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
7.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei
n. 8.666 de 1993.

7.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme
item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 05, de 2017 - SEGES/MPDG.
7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;
7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à
contratada; e
7.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para
com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
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7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em
conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
7.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
7.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.
7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.
7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege
a matéria.
7.12. Será considerada extinta a garantia:

7.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado,
de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
7.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o
prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na
alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN nº 05, de 2017 - SEGES/MPDG.

7.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à
contratada.
7.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista neste TR e no Contrato.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
E FISCALIZAÇÃO
8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos na Cláusula 7 do Termo de Referência, anexo do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.A-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.A.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.A.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
9.A.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando
prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por  ela propostas
sejam as mais adequadas;
9.A.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;
9.A.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
nº 5/2017 - SEGES/MPDG.
9.A.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.A.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
9.A.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;
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9.A.6.3 Fornecer por escrito as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
9.A.6.4 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
9.A.6.5 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das
obrigações pela Contratada;
9.A.6.6 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada
houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº
8.666, de 1993.

 
9.B-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.B.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste documento.
9.B.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
9.B.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.B.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.B.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;
9.B.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
9.B.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
9.B.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas  à execução do serviço,
conforme descrito neste Termo de Referência;
9.B.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas
internas da Administração;
9.B.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e  qualquer ocorrência
neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.B.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no
decorrer da prestação dos serviços;
9.B.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
9.B.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação; 
9.B.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.B.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório  para o atendimento ao objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §
1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
9.B.16. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, Distrital, Estadual ou Municipal.
9.B.17. Executar os Serviços e “Plano de Manutenções Preventivas” durante o
prazo de vigência do futuro contrato:
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9.B.17.1. De acordo com as especificações deste documento;
9.B.17.2. Da proposta da empresa;
9.B.17.3. Das orientações dos fabricantes dos equipamentos;
9.B.17.4. Das Normas pertinentes; e
9.B.17.5. Demais leis vigentes, normas trabalhistas e normas estabelecidas por
órgãos controladores, quando for o caso.

9.B.18. Providenciar registro ou visto no CREA, no início do exercício de suas
atividades.
9.B.19. Registrar no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia a
devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART pelas atividades objeto das
presentes especificações, em nome de engenheiro devidamente qualificado para
esse fim, pertencente ao seu quadro técnico permanente repassando ao MPEG
uma via desse documento.
9.B.20. Apresentar ao MPEG, em até 15 (quinze) dias corridos da assinatura do
contrato, respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente
registrada junto ao CREA.
9.B.21. Responsabilizar-se pela garantia dos equipamentos, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.
9.B.22. Responsabilizar-se por todas assistências e providências cabíveis na
ocorrência de acidentes de trabalho, quando forem vítimas ou causadores,
durante toda a execução deste contrato, ainda que a ocorrência tenha ocorrido
nas dependências do MPEG.
9.B.23. Inteirar-se previamente das condições e do grau de dificuldade dos
serviços e atividades a serem desenvolvidos, não se admitindo, posteriormente,
alegação de desconhecimento dos mesmos sob qualquer pretexto.
9.B.24. Apresentar mensalmente relatórios descritivos das atividades de
manutenção.
9.B.25. Fornecer sob sua inteira responsabilidade materiais e peças de reposição
de primeira qualidade, originais, considerados novos e de primeiro uso, com
quantitativo suficiente e necessário ao pronto atendimento dos serviços,
responsabilizando-se pela garantia dos equipamentos, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme
previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Instrumento.
9.B.26. Responsabilizar-se por toda e qualquer providência que diga respeito à
segurança do trabalho de seus empregados, disponibilizando às suas expensas,
todos os equipamentos, ferramentas, equipamentos  de proteção individual e
coletiva assim como quaisquer outros necessários a fiel execução dos trabalhos.
9.B.27. Disponibilizar, em conformidade com artigo 68, Lei 8666/93, preposto, que
poderá ser o responsável técnico dos serviços, para esclarecimentos sobre a
execução dos serviços no MPEG,
sempre que necessário.
9.B.28. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à
prevenção de acidentes, informando, imediatamente, as ocorrências ao MPEG.
9.B.29. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que
venham ser causadas por seus empregados ou prepostos ao Ministério ou a
terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art.
70 da Lei nº 8.666/93.
9.B.30. Responder, civil, administrativamente e penalmente, por quaisquer danos
pessoais e materiais que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do
patrimônio deste MPEG e/ou a terceiros, por ação ou omissão dolosa ou culposa de
seus empregados, durante a execução dos serviços, adotando-se, no prazo
máximo de 48 horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso,
à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s) independentemente
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
9.B.31. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências do
Ministério, e viceversa, por meios próprios e em outras situações onde se fizer
necessária a execução dos serviços fora do horário de expediente normal.
9.B.32. Sujeitar-se às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990).
9.B.33. Fornecer os serviços em conformidade com o preço, o prazo e demais
condições estipuladas no contrato e na proposta enviada.
9.B.34. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao
endereço, razão social e contatos.
9.B.35. Indicar endereço de correspondência eletrônica e responsabilizar-se pelo
conhecimento das comunicações que porventura forem encaminhadas pela
Contratada.
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9.B.36. Abster-se de contratar empregados indicados por parte de servidores do
MPEG (inciso XII do art. 7º do Anexo I da Portaria Ministerial nº 1.516/2006,
publicada no Diário Oficial da União de 15/09/2006).
9.B.37. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal, os adicionais
previstos em Lei, convenção coletiva ou dissídio coletivo da categoria profissional,
bem como quaisquer outros oriundos, derivados  ou conexos com este contrato,
ficando ainda, para todos os efeitos legais, declarado pela Contratada, a
inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e o MPEG.
9.B.38. Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas
promovidas por empregados seus que estejam ou, em algum momento, estiveram
envolvidos na prestação de serviço aqui contratado, comparecendo em todas as
audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos
cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com o MPEG.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3.  falhar ou fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou;
10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
10.2.2. Multa de:

10.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
10.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
10.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
10.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
10.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover
a rescisão do contrato;
10.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.
10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos.
10.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa no Termo de Referência
10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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10.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:
 

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do
contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais. 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais. 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia. 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização. 02
5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência

prévia do CONTRATANTE. 03
Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal. 01
7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador. 02
8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço. 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato. 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA. 01

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

10.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
10.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e
cobrados judicialmente.
10.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

10.8.1 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
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10.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.
10.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de
1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos
de autorização da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o
direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração,
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
 
14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – FORO
16.1 É eleito o Foro da Seção Judiciária Do Estado do Pará - Justiça Federal, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme Art. 55 § 2º da Lei 8.666/93.
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.
 
...........................................,  .......... de.......................................... de 2021
 
_________________________
Representante legal da CONTRATANTE
 
_________________________
Representante legal da CONTRATADA
 
TESTEMUNHAS:
 

Documento assinado eletronicamente por Dilson Augusto de Araújo
Júnior, Assistente em Ciência e Tecnologia, em 06/05/2021, às 14:27
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
7255152 e o código CRC 1FDFDCC7.
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MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI
Av. Gov Magalhães Barata, 376 - CEP 66.040-17 - Belém - PA - http://www.museu-goeldi.br

ANEXO

 
Processo Administrativo n.° 01205.000237/2020-17

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2021
 

ANEXO 04  – MODELO DECLARAÇÃO DE VISTORIA
 
 
 

1. Declaramos para fins de cumprimento do Edital, que a empresa
________________________, inscrita sob CNPJ nº __________________sediada à
_____________________________, procedeu à vistoria técnica no
Grupo Gerador Diesel Stemac pertencente ao Museu Paraense Emílio
Goeldi, localizado no Campus de Pesquisa em Belém-PA ref. ao Pregão
Eletrônico nº 02/2021, para tomar pleno conhecimento de suas
especificações/peculiaridades e poder elaborar sua proposta de forma
mais adequada,  inclusive verificar possíveis dificuldades que os serviços
possam apresentar no futuro.

Não será considerada qualquer alegação posterior por parte da
licitante de que esta não tenha tido conhecimento do local ou deixado de conferir
as especificações dos equipamentos dos serviços acima descritos, não podendo
alegar desconhecimento das condições de operação e realização dos mesmos.
 

__________________________________________________________

Nome, cargo do Servidor, e assinatura da área técnica do MPEG

 
2. Declaro que me foram apresentadas às áreas, instalações e

equipamentos, com acesso a todos os locais e detalhes necessários para a
elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e
esclarecimentos inerentes a esta vistoria, por mim solicitados.

                                          

_________________________________________________________

Nome, RG/CPF e assinatura do representante técnico da licitante.

Belém, _____ de ____________________  de ______
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ANEXO 04-A  - MODELO DECLARAÇÃO NÃO VISTORIA

 

Declaro que a empresa __________________________________________,
CNPJ ______________________________, optou por não vistoriar
Grupo Gerador Diesel Stemac pertencente ao Museu Paraense Emílio
Goeldi, localizado no Campus de Pesquisa em Belém-PA ref. ao Pregão
Eletrônico nº 02/2021, estando ciente das especificações técnicas e todas as
demais exigências para a realização dos serviços licitados, não podendo alegar
desconhecimento das condições de operação e realização dos mesmos.

 

___________________________________________
Assinatura do Representante da Empresa

 
Nome: (_____________________________________________)

Cédula de Identidade: (___________________________)
 

 

(________________________), em (____) de (____________) de (______)
 
 

Documento assinado eletronicamente por Dilson Augusto de Araújo
Júnior, Assistente em Ciência e Tecnologia, em 06/05/2021, às 14:27
(horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador
7255167 e o código CRC 5BEE0A78.

01205.000237/2020-17 7255167v2
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